
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 448.871 - SC (2018/0106015-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PATRICIO NUNES SANCEVERINO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO POR POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 
10.826/03). APREENSÃO DE UM ÚNICO CARTUCHO SEM A ARMA DE 
FOGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA OU 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a apreensão de pequena quantidade de munição, 
desacompanhada da arma de fogo, permite a aplicação do princípio da 
insignificância ou bagatela.

Essa é a hipótese dos autos, pois o paciente possuía uma 
única munição, desacompanhada da arma de fogo.

3. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício para, reconhecida a incidência do princípio da insignificância, 
absolver o paciente, quanto ao delito do art. 12 da Lei n. 10.826/03, pela 
atipicidade material da conduta.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 448.871 - SC (2018/0106015-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PATRICIO NUNES SANCEVERINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de PATRÍCIO NUNES SANCEVERINO contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que negou provimento à Apelação 

Criminal n. 0000002-98.2014.8.24.0045.

Consta dos autos que o paciente foi condenado a 1 ano de reclusão pela 

prática do delito de receptação (art. 180, caput, do Código Penal), bem como a 1 ano de 

detenção por posse irregular de munição de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da 

Lei n. 10.826/03).

A impetrante alega, em suma, que a apreensão de uma única munição, 

desacompanhada da arma de fogo, é incapaz de gerar lesão ou perigo de lesão ao bem 

tutelado. Sendo assim, a conduta não possui tipicidade material, devendo o ora paciente 

ser absolvido, com fundamento no princípio da insignificância.

Em liminar, busca a suspensão dos efeitos da condenação.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 448.871 - SC (2018/0106015-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio. Contudo, passo à análise dos autos para verificar a 

possível existência de ofensa à liberdade de locomoção do ora paciente, capaz de 

justificar a concessão da ordem de ofício.

Verifico dos autos que policiais militares encontraram, na residência do 

ora paciente, um único cartucho, marca CBC, calibre .38, desacompanhado da arma de 

fogo (fl. 11).

A impetrante requer o aplicação do princípio da insignificância.

Razão lhe assiste.

O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

a apreensão de pequena quantidade de munição, desacompanhada da arma de fogo, 

permite a aplicação do princípio da insignificância ou bagatela. Nesse sentido, os 

seguintes julgados: 

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 8 MUNIÇÕES. 
AUSÊNCIA DE ARMAS APTAS PARA DISPARAR. POSSIBILIDADE. 
RECURSO PROVIDO.

1. O princípio da insignificância é parâmetro utilizado para 
interpretação da norma penal incriminadora, buscando evitar que o 
instrumento repressivo estatal persiga condutas que gerem lesões 
inexpressivas ao bem jurídico tutelado ou, ainda, sequer lhe causem 
ameaça.

2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, tem entendido pela 
possibilidade da aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
previstos na Lei 10.826/03, a despeito de serem delitos de mera conduta, 
afastando, assim, a tipicidade material da conduta, quando evidenciada 
flagrante desproporcionalidade da resposta penal.

3. Ainda que formalmente típica, a apreensão de 8 
munições na gaveta do quarto da ré não é capaz de lesionar ou mesmo 
ameaçar o bem jurídico tutelado, mormente porque ausente qualquer tipo 
de armamento capaz de deflagrar os projéteis encontrados em seu poder.

4. Recurso especial provido.
(REsp 1735871/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018)
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RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PEQUENA QUANTIDADE MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE 
ARMA DE FOGO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "o crime de posse ou porte irregular de munição de uso 
permitido, independentemente da quantidade, e ainda que 
desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, 
sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo 
concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da 
conduta". (AgRg no RHC 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018).

2. Esta Corte detém entendimento no sentido de que 'o 
porte ilegal de munições configura o tipo penal descrito no art. 16, caput, 
da Lei n. 10.826/2003, crime de perigo abstrato que presume a ocorrência 
de dano à segurança pública e prescinde, para sua caraterização, de 
resultado naturalístico à incolumidade física de outrem". (HC 322.956/SP, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/08/2017, DJe 29/08/2017). 

3. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, 
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível 
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de 
uso permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela 
total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 
9/10/2017). 

4. Hipótese em que, embora formalmente típica, a conduta 
de possuir apenas duas munições destituídas de potencialidade 
lesiva, desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, não 
enseja perigo de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos 
tutelados, permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material 
da conduta.

5. Recurso desprovido.
(REsp 1710320/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 09/5/2018).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus, mas pela 

concessão da ordem, de ofício, para, reconhecida a incidência do princípio da 

insignificância, absolver o paciente, quanto ao delito do art. 12 da Lei n. 10.826/03, pela 

atipicidade material da conduta.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0106015-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 448.871 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000029820148240045  082014000060597  29820148240045  82014000060597

EM MESA JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PATRICIO NUNES SANCEVERINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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